
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2794961 - SP (2024/0429023-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ECOFABRIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
ADVOGADOS : EDUARDO SOARES LACERDA NEME - SP167967

FERNANDO HENRIQUE - SP258132
GUSTAVO SESTI DE PAULA - SP301774

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO. ENFOQUE EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL.
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE NO TRIBUNAL DE ORIGEM.
AUSÊNCIA DE OMISSÃO. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem pessoa jurídica de direito privado impetrou
mandado de segurança contra ato supostamente ilegal atribuído ao
Delegado da Receita Federal do Brasil em Jundiaí/SP, pleiteando direito
líquido e certo à apuração de créditos da contribuição ao Programa de
Integração Social (PIS) e da Contribuição para Financiamento da
Seguridade Social (COFINS) - no regime não-cumulativo - com a inclusão
do valor do ICMS no custo de aquisição dos bens utilizados como insumos
para a sua atividade. Na sentença a segurança foi denegada. No Tribunal de
origem, a sentença foi mantida. No Superior Tribunal de Justiça, trata-se de
agravo interno interposto contra decisão que conheceu do agravo em
recurso especial relativamente à matéria que não se enquadrava em tema
repetitivo, e não conheceu do recurso especial.

II - Verifica-se que a controvérsia foi dirimida, pelo Tribunal de
origem, sob enfoque eminentemente constitucional, competindo ao
Supremo Tribunal Federal eventual reforma do acórdão recorrido, sob pena
de usurpação de competência inserta no art. 102 da Constituição Federal.
Considerando que há recurso extraordinário interposto nos autos, é inviável
a providência prevista no art. 1.032 do CPC/2015. Nesse sentido: AgInt no
REsp 1.626.653/PE, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda
Turma, julgado em , DJe ; REsp 1.674.459/RS, relator26/9/2017 6/10/2017
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe 3/8/2017

.12/9/2017

III - Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o
Tribunal  se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos a quo
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indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 489 do CPC
/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma
contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese. Também em
recurso especial, não cabe ao STJ examinar alegação de suposta omissão de
questão de natureza constitucional, sob pena de usurpação da competência
do STF: AgInt nos EAREsp 731.395/SP, relator Ministro Francisco Falcão,
Corte Especial, DJe ; AgInt no REsp 1.679.519/SE, relator9/10/2018
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe ; REsp 1.527.21626/4/2018
/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe .13/11/2018

IV - Quanto à matéria federal (art. 7º, inc. II, da LC nº 95/1995),
verifica-se que o Tribunal , em nenhum momento, abordou asa quo
questões referidas nos dispositivos legais, mesmo após a oposição de
embargos de declaração apontando a suposta omissão. Nesse contexto,
incide, na hipótese, a Súmula n. 211/STJ. Gize-se, por oportuno, que a falta
de exame de questão constante de normativo legal apontado pelo recorrente
nos embargos de declaração não caracteriza, por si só, omissão quando a
questão é afastada de maneira fundamentada pelo Tribunal , ou ainda,a quo
não é abordada pelo Sodalício, e o recorrente, em ambas as situações, não
demonstra, de forma analítica e detalhada, a relevância do exame da
questão apresentada para o deslinde final da causa. Nesse sentido: AgInt no
AREsp n. 2.671.980 /CE, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, julgado em , DJEN de . AgInt nos EDcl no4/12/2024 9/12/2024
AREsp n. 2.421.997/SP, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda
Turma, julgado em , DJe de . REsp n. 1.381.734/RN,13/11/2024 19/11/2024
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 10/3/2021
, DJe de .23/4/2021

V - A previsão do art. 1.025 do Código de Processo Civil de
2015 não invalidou o enunciado n. 211 da Súmula do STJ. Para que o art.
1.025 do CPC/2015 seja aplicado, e permita-se o conhecimento das
alegações da parte recorrente, é necessário não só que haja a oposição dos
embargos de declaração na Corte de origem (e. 211/STJ) e indicação de
violação do art. 1.022 do CPC/2015, no recurso especial (REsp 1.764.914
/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

, DJe ). A matéria deve ser: i) alegada nos embargos8/11/2018 23/11/2018
de declaração opostos (AgInt no REsp 1.443.520/RS, relator Ministro
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 1º/4/2019, DJe 

); ii) devolvida a julgamento ao Tribunal  (AgRg no REsp n.10/4/2019 a quo
1.459.940/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma,
julgado em , DJe ) e; iii) relevante e pertinente com a24/5/2016 2/6/2016
matéria (AgInt no AREsp 1.433.961/SP, relator Ministro Mauro Campbell
Marques, Segunda Turma, julgado em , DJe .)17/9/2019 24/9/2019

VI - A Corte de origem analisou a controvérsia dos autos
levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim,
para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-
probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

VII - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos22/05/2025 28/05/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze,
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, .29 de maio de 2025

 

Ministro Francisco Falcão
Relator
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V - A previsão do art. 1.025 do Código de Processo Civil de
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, DJe ). A matéria deve ser: i) alegada nos embargos8/11/2018 23/11/2018
de declaração opostos (AgInt no REsp 1.443.520/RS, relator Ministro
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 1º/4/2019, DJe 

); ii) devolvida a julgamento ao Tribunal  (AgRg no REsp n.10/4/2019 a quo
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probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

VII - Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Documento eletrônico VDA47331626 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 08/05/2025 15:51:34
Código de Controle do Documento: 8f661677-0ec8-42c0-aa67-815e578d77f5



Na origem pessoa jurídica de direito privado impetrou mandado de segurança

contra ato supostamente ilegal atribuído ao Delegado da Receita Federal do Brasil em

Jundiaí/SP, pleiteando direito líquido e certo à apuração de créditos da contribuição ao

Programa de Integração Social (PIS) e da Contribuição para Financiamento da

Seguridade Social (COFINS) - no regime não-cumulativo - com a inclusão do valor do

ICMS no custo de aquisição dos bens utilizados como insumos para a sua atividade. Na

sentença a segurança foi denegada. No Tribunal de origem, a sentença foi mantida.

No Superior Tribunal de Justiça, trata-se de agravo interno interposto contra

decisão que conheceu do agravo em recurso especial relativamente à matéria que não se

enquadrava em tema repetitivo, e não conheceu do recurso especial. 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, nos termos

do art. 253, parágrafo único, II, a, do Regimento Interno do STJ, conheço do agravo

relativamente à matéria que não se enquadra em tema repetitivo, e não conheço do

recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes

argumentos:

 
Neste sentido, para a Agravante, quanto à matéria de fundo, ou seja, com relação à

pretensão recursal principal, HOUVE O DEVIDO PREQUESTIONAMENTO das matérias
infraconstitucionais a serem discutidas (art. 7º, inc. II, da LC nº 95/1995, art. 3º, caput, inc.
II, § 1º, inc. I, da Lei nº 10.833/2003 e art. 3º, caput, inc. II, § 1º, inc. I, da Lei nº 10.637
/2002).

Todas as matérias infraconstitucionais aventadas no recurso especial foram
provocadas pela Agravante em diversas oportunidades e suficientemente discutidas pelo
Tribunal de Origem, que emitiu juízo de valor acerca dos dispositivos infraconstitucionais
debatidos, de modo que não há dúvida de que se encontram devidamente prequestionadas,
ainda que o E. Tribunal de Origem tenha rejeitado os aclaratórios opostos, conforme dispõe
o art. 1.025 do CPC.

[...]
a.) Sob o prisma CONSTITUCIONAL, ao art. 195, § 12, da Constituição Federal, que

dispõe que a lei definirá os setores de atividade econômica para os quais as contribuições
incidentes SERÃO NÃO-CUMULATIVAS; e

b.) Sob o prisma INFRACONSTITUCIONAL, ao art. 7º, inc. II, da Lei
Complementar nº 95/1995 (elaboração, redação, alteração e consolidação das leis), que
prevê que a lei NÃO CONTERÁ MATÉRIA ESTRANHA a seu objeto ou a este não

Documento eletrônico VDA47331626 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 08/05/2025 15:51:34
Código de Controle do Documento: 8f661677-0ec8-42c0-aa67-815e578d77f5



vinculada por afinidade, pertinência ou conexão, bem como ao art. 3º, caput, inc. II, § 1º,
inc. I, da Lei nº 10.833/2003 (COFINS com incidência não cumulativa) e ao art. 3º, caput,
inc. II, § 1º, inc. I, da Lei nº 10.637/2002 (PIS com incidência não cumulativa), que dispõem
que do valor apurado a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a
bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou
fabricação de bens ou produtos destinados à venda, CUJO CRÉDITO SERÁ
DETERMINADO MEDIANTE A APLICAÇÃO DA ALÍQUOTA PREVISTA SOBRE O
VALOR DOS ITENS ADQUIRIDOS NO MÊS.

Trata-se de discussão EXCLUSIVAMENTE JURÍDICA.
[...]
Por sua vez, conforme exposto anteriormente, a violação aos arts. 1º, inc. IV, e 11, do

CPC, foi arguida pela Agravante apenas em caráter subsidiário.
Afasta-se, portanto, o óbice da SÚMULA 211/STJ e das SÚMULAS 282 E 356/STF.
[...]
Daí que, sob o aspecto MATERIAL, a MP 1.159/2023, convalidada pela Lei nº

14.592/2023, que, alterando as Leis nº 10.637/02 e 10.833/03, passou a prever a exclusão do
ICMS que tenha incidido sobre a operação de aquisição da base de cálculo do crédito do PIS
e da COFINS, é INCONSTITUCIONAL, por violar o “NÚCLEO DURO” ou “NÚCLEO
INTANGÍVEL” do art. 195, § 12, da Constituição Federal, bem como ILEGAL, sob o
prisma INFRACONSTITUCIONAL, por violar o art. 3º, caput, inc. II, § 1º, inc. I, da Lei nº
10.833/2003 e o art. 3º, caput, inc. II, § 1º, inc. I, da Lei nº 10.637/2002, que dispõem que
do valor apurado a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a bens e
serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de
bens ou produtos destinados à venda, cujo crédito será determinado mediante a aplicação da
alíquota prevista SOBRE O VALOR dos itens adquiridos no mês.

Afasta-se, portanto, o óbice contido na SÚMULA 83/STJ.

 

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão

recorrida.

O Tribunal de origem analisou as alegações da parte com os seguintes

fundamentos:

 
CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. REGIME

NÃO-CUMULATIVO. TESE TEMA 69/STF. DIREITO À ASSUNÇÃO DE CRÉDITOS
DE PIS/COFINS COM A INCLUSÃO DO ICMS INCIDENTE COMO CUSTO DE
AQUISIÇÃO. MP 1.159/23. LEI 14.592/23. PREVISÃO LEGAL NO SENTIDO
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RESTRITIVO. AUSÊNCIA DO DIREITO. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIO DA
LEGALIDADE, NÃO-CUMULATIVIDADE, ANTERIORIDADE NONAGESIAL:
INEXISTENTE.

1. O § 12 do art. 195 da Constituição Federal atribui à lei a definição dos setores da
atividade econômica para os quais o PIS e a COFINS, na qualidade de contribuições sociais
incidentes sobre a receita ou o faturamento, serão não-cumulativas.

2. Além de outras questões relativas à legislação aduaneira e tributária, as Leis 10.637
/2002 e 10.833/2003 dispõem, respectivamente, sobre a não-cumulatividade do PIS e da
COFINS. Ambas, em seu art. 3º, II, preceituam sobre a possibilidade de o contribuinte
proceder, após a apuração da base de cálculo destas contribuições, ao desconto de créditos
concernentes a bens e serviços utilizados como insumos na prestação de serviços e na
produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive combustíveis e
lubrificantes.

3. O Supremo Tribunal Federal alçou à sistemática da repercussão geral a questão
atinente ao alcance do art. 195, § 12, da Constituição Federal (RE 841.979 – Tema 756). Em
julgamento virtual finalizado em 25.11.2022, firmou compreensão pela autonomia do
legislador ordinário para disciplinar a não-cumulatividade prevista no referido dispositivo,
desde que respeitados os preceitos constitucionais.

4. Recentemente, entrou em vigor a Lei 14.592/23, publicada em 30.05.2023, a qual
positivou as previsões da MP 1.159/23, para, em seus arts. 6º e 7º, alterar a redação do art.
3º, das Leis 10.637/02 e 10.833/03, as quais instituíram o regime não-cumulativo da
Contribuição ao PIS e da Cofins.

5. De acordo com a norma legal, os contribuintes que apuram as contribuições sob a
sistemática não cumulativa não terão direito a crédito de PIS e Cofins sobre o valor do
ICMS que tenha incidido sobre a operação de aquisição.

6. Ao vedar o aproveitamento de créditos do PIS e da COFINS sobre o valor do
ICMS incidente na aquisição de bens e serviços, o legislador buscou adequar o ordenamento
jurídico ao que restou decidido no Tema 69 do STF, para deixar claro que em nenhuma
hipótese o ICMS poderá integrar a base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep e da
Cofins.

7. A alteração promovida pela Lei 14.592/23 revela a devida atuação do legislador
ordinário, voltada a evitar distorções econômicas e garantir a neutralidade fiscal da
incidência das contribuições, com legítimo amparo constitucional ao próprio princípio da
não-cumulatividade (artigo 195, § 12º da Constituição Federal).

8. A situação não se enquadra no conceito de majoração ou criação de tributos,
justamente porque se limitam a explicitar questão antevista pela legislação tributária, não
havendo que se falar em violação à anterioridade nonagesimal.

9. Eventuais insurgências à medida provisória não merecem guarida já que
atualmente a questão é tratada pela Lei 14.592, de 2023.

10. Não se verifica violação aos princípios da legalidade, não-cumulatividade, da
capacidade contributiva, anterioridade nonagesimal e da vedação ao confisco. Precedentes
do TRF da 4ª Região

11. Apelação a que se nega provimento.

 

Verifica-se que a controvérsia foi dirimida, pelo Tribunal de origem, sob

enfoque eminentemente constitucional, competindo ao Supremo Tribunal Federal
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eventual reforma do acórdão recorrido, sob pena de usurpação de competência inserta no

art. 102 da Constituição Federal. Considerando que há recurso extraordinário interposto

nos autos, é inviável a providência prevista no art. 1.032 do CPC/2015. Nesse sentido:

AgInt no REsp 1.626.653/PE, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma,

julgado em , DJe ; REsp 1.674.459/RS, relator Ministro Herman26/9/2017 6/10/2017

Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe .3/8/2017 12/9/2017

Ademais, não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal a quo

se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate

da controvérsia, apreciando-a (art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu

convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da parte, como verificado na

hipótese. Também em recurso especial, não cabe ao STJ examinar alegação de suposta

omissão de questão de natureza constitucional, sob pena de usurpação da competência do

STF: AgInt nos EAREsp 731.395/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Corte Especial,

DJe ; AgInt no REsp 1.679.519/SE, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira9/10/2018

Turma, DJe ; REsp 1.527.216/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda26/4/2018

Turma, DJe .13/11/2018

Quanto à matéria federal (art. 7º, inc. II, da LC nº 95/1995), verifica-se que o

Tribunal , em nenhum momento, abordou as questões referidas nos dispositivosa quo

legais, mesmo após a oposição de embargos de declaração apontando a suposta omissão.

Nesse contexto, incide, na hipótese, a Súmula n. 211/STJ, que assim dispõe:

"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos

declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal "a quo.

Gize-se, por oportuno, que a falta de exame de questão constante de

normativo legal apontado pelo recorrente nos embargos de declaração não caracteriza,

por si só, omissão quando a questão é afastada de maneira fundamentada pelo Tribunal a

, ou ainda, não é abordada pelo Sodalício, e o recorrente, em ambas as situações, nãoquo

demonstra, de forma analítica e detalhada, a relevância do exame da questão apresentada

para o deslinde final da causa.  Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 2.671.980 /CE, relator
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Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em , DJEN de .4/12/2024 9/12/2024

AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.421.997/SP, relator Ministro Teodoro Silva Santos,

Segunda Turma, julgado em , DJe de . REsp n. 1.381.734/RN,13/11/2024 19/11/2024

relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em , DJe de 10/3/2021

.23/4/2021

A previsão do art. 1.025 do Código de Processo Civil de 2015 não invalidou o

enunciado n. 211 da Súmula do STJ (Inadmissível recurso especial quanto à questão que,

a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal ).a quo

Para que o art. 1.025 do CPC/2015 seja aplicado, e permita-se o conhecimento

das alegações da parte recorrente, é necessário não só que haja a oposição dos embargos

de declaração na Corte de origem (e. 211/STJ) e indicação de violação do art. 1.022 do

CPC/2015, no recurso especial (REsp 1.764.914/SP, relator Ministro Herman Benjamin,

Segunda Turma, julgado em , DJe ). A matéria deve ser: i) alegada8/11/2018 23/11/2018

nos embargos de declaração opostos (AgInt no REsp 1.443.520/RS, relator Ministro

Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 1º/4/2019, DJe ); ii)10/4/2019

devolvida a julgamento ao Tribunal  (AgRg no REsp n. 1.459.940/SP, relatoraa quo

Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em , DJe ) e;24/5/2016 2/6/2016

iii) relevante e pertinente com a matéria (AgInt no AREsp 1.433.961/SP, relator Ministro

Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em , DJe .)17/9/2019 24/9/2019

Por fim, ainda que fosse possível ultrapassar os referidos óbices ao

conhecimento do recurso, verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia dos

autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se

chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado

pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame

de provas não enseja recurso especial".

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego

provimento ao agravo interno.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.794.961 / SP
Número Registro: 2024/0429023-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50023855120234036128

Sessão Virtual de  a 22/05/2025 28/05/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ECOFABRIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
ADVOGADOS : EDUARDO SOARES LACERDA NEME - SP167967

FERNANDO HENRIQUE - SP258132
GUSTAVO SESTI DE PAULA - SP301774

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 
PIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ECOFABRIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
ADVOGADOS : EDUARDO SOARES LACERDA NEME - SP167967

FERNANDO HENRIQUE - SP258132
GUSTAVO SESTI DE PAULA - SP301774

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/05/2025 28/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro

Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 28 de maio de 2025
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